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O 
substitutivo do relató-
rio do Projeto de Lei Or-
çamentária Anual (Ploa) 
de 2022 apresentado pe-

lo relator, o deputado Hugo Leal 
(PSD-RJ), prevê um salário míni-
mo de R$ 1.212. Esse valor consi-
dera uma correção no salário mí-
nimo de 10,18%, proposta pelo 
parlamentar no documento en-
viado à Comissão Mista de Orça-
mento (CMO), que deve apreciar 
a matéria nesta terça-feira. 

Apesar de a taxa prevista pelo 
parlamentar estar acima da no-
va estimativa para o Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor 
(INPC) da Secretaria de Política 
Econômica (SPE), do Ministério 
da Economia, de 10,04%, ela de-
ve ficar abaixo da variação inte-
gral do indicador que corrige o 
piso salarial em 2021, de acordo 
com estimativas de analistas. Lo-
go, o trabalhador corre o risco de 
ver o salário mínimo sendo cor-
rigido abaixo da inflação pelo se-
gundo ano consecutivo. 

O INPC mede a inflação para 
as famílias mais pobres, com ren-
da de até cinco salários mínimos 
mensais. Em 2020, o INPC regis-
trou alta de 5,45%, mas a corre-
ção do salário mínimo ficou em 
5,26%, deixando o piso R$ 2 abai-
xo do valor com correção integral 
da inflação. Enquanto isso, o Índi-
ce de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), que mede o custo de 
vida para as famílias com renda 
acima de cinco salários mínimos, 
registrou alta de 4,52% em 2020.

Na proposta original do Ploa, 
a estimativa do INPC estava em 
6,20%, e passou para 10,04% após 
a atualização da SPE no 5º relató-
rio bimestral de avaliação de re-
ceitas e despesas do Ministério 
da Economia. Considerando essa 
correção, o salário mínimo passa-
ria de R$ 1.169 para R$ 1.200. As 
estimativas de analistas ouvidos 
pelo Correio para o INPC deste 
ano são maiores e variaram de 
10,2% a cerca de 11%. 

“Como sabemos, o salário mí-
nimo é corrigido pelo INPC até de-
zembro (do ano anterior). Em 2020, 
quando ficou evidente a diferença 
entre a variação real e a projetada, 
o governo corrigiu o valor do salário 
mínimo, mas não fez o mesmo em 
2021”, lamentou o especialista em 
contas públicas Gil Castello Bran-
co, fundador e secretário-geral da 
Associação Contas Abertas.

Pelas estimativas do econo-
mista Fabio Romão, da LCA Con-
sultores, o INPC deverá encer-
rar 2021 com alta de 10,2%, le-
vemente acima da alta de 10,1% 
prevista por ele para o IPCA. O 
economista-chefe da Confede-
ração Nacional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo (CNC), 
Carlos Thadeu de Freitas Gomes, 
prevê que o INPC deverá encer-
rar 2021 com alta “perto de 11%”. 

De acordo com o economista 
André Braz, do Instituto Brasi-
leiro de Economia da Fundação 
Getulio Vargas (FGV Ibre), as va-
riações do INPC e do IPCA deste 
ano devem ficar mais próximas 
por conta da disseminação da 
inflação pela economia. “A infla-
ção está sendo mais igual e mais 
democrática para todo mundo 
em 2021 do que em 2020. Devido 
ao espalhamento da inflação, o 
INPC deste ano deverá ficar mais 

próximo do IPCA. No ano passa-
do, como a alta dos preços estava 
mais concentrada nos alimentos, 
a alta do INPC foi maior do que 
a do IPCA”, explicou. Braz prevê 
aumentos neste ano de 10,5%, no 
INPC, e de 10,2%, no IPCA.

Considerando, por exemplo, 
11% de correção para o INPC, o 
valor do salário mínimo deveria 
ser de R$ 1.221, ou seja, R$ 9 a mais 
sobre o valor atual proposto pelo 
relator. Com base nessa mesma 
variação do INPC, o teto das apo-
sentadorias pagas pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), 
passaria dos atuais R$ 6.433,57 pa-
ra R$ 7.141,26.

O salário mínimo deixou de 
ter aumento acima da inflação 
desde o ano passado. De 2007 a 
2019, o piso salarial era corrigi-
do pela regra que considerava a 
variação do INPC mais a taxa do 
Produto Interno Bruto (PIB) de 
dois anos antes. Conforme da-
dos do Ministério da Economia 
que constam no balanço de ris-
cos fiscais da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), cada R$ 1 
de aumento no salário mínimo 
gera um incremento de R$ 356,9 
milhões ao ano nas despesas do 
governo. Logo, ao não conceder 
os R$ 2 de compensação pela di-
ferença da correção do ajuste pe-
lo INPC integral de 2020, o gover-
no economizou R$ 731,8 milhões 
no Orçamento deste ano. 

Resta saber se essa prática se-
rá a mesma para 2022. No pri-
meiro ano de mandato, o gover-
no Jair Bolsonaro (PL) corrigiu a 
diferença e garantiu, pelo menos, 
a correção pela inflação por meio 
de um decreto adicional e o novo 
valor passou a valer a partir de fe-
vereiro de 2020. 

De acordo com a especialista 
em direito trabalhista Ana Clau-
dia Nascimento Gomes, profes-
sora da Pontifícia Universidade 
de Católica de Minas Gerais (PUC-
Minas) e procuradora do trabalho 
no Ministério Público do Trabalho 

(MPT), o fato de a correção do sa-
lário mínimo não ter mais corre-
ção acima da inflação é preocu-
pante, porque está indo na con-
tramão dos princípios básicos de 
garantir o mínimo de sobrevivên-
cia dos cidadãos e garantir a fun-
ção social e as finalidades consti-
tucionais, inclusive, os previstos 
nas convenções direitos humanos 
e na convenção da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT). 

“A falta de correção (do SM), 
pelo menos pela inflação, vai 
contra os princípios da Conven-
ção 131 da OIT”, alertou citando 
que o acordo que o país aderiu 
e prevê que os elementos toma-
dos em consideração para deter-
minar o nível do salário mínimo 
“apropriado”, deverão atender às 
necessidades básicas “dos traba-
lhadores e de suas famílias”.

Desigualdade social

A especialista lembrou que o 
valor justo para o salário mínimo 
atual no Brasil está muito abai-
xo do necessário para a sobrevi-
vência digna. Conforme levanta-
mento do Departamento Inter-
sindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese), o va-
lor do piso salarial para uma fa-
mília de quatro pessoas poder vi-
ver dignamente é de R$ 5.969,17. 

A procuradora, contudo, 
ressaltou que o Supremo Tri-
bunal Federal (STF) tem um 

entendimento bastante conser-
vador sobre o reajuste do salário 
mínimo, e existe uma jurispru-
dência antiga em acatar a corre-
ção nominal do piso — medida 
que foi importante para o suces-
so do Plano Real no controle da 
inflação. Para ela, com a inflação 
voltando para os dois dígitos, uma 
reavaliação dessa questão preci-
sará ocorrer, para evitar um au-
mento maior da desigualdade no 
país, que é crescente após a pan-
demia da covid-19 e colocou o 
Brasil de volta no mapa da fome.

“Não podemos fazer com que 
o salário mínimo seja mais um 
motivo de desigualdade. A maio-
ria que recebe o piso é mais po-
bre e não está entre as famílias 
que devem receber o Auxílio Bra-
sil”, alertou a professora da PUC 
Minas. “Temos uma jurisprudên-
cia do STF muito parcimoniosa 
e que precisa ser provocada em 
defesa dos direitos humanos e do 
combate à pobreza e à desigual-
dade. Esse debate precisa ser es-
timulado para corrigir as perdas 
dos trabalhadores de baixa ren-
da que acabam tendo que absor-
ver um impacto maior da infla-
ção do que a população de renda 
mais alta”, defendeu.  “E a tese de 
repercussão geral do STF sobre a 
eficácia paralisante de legislação 
interna incompatível com os tra-
tados de direitos humanos ratifi-
cados, como é o caso da conven-
ção 131 da OIT”, reforçou.
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Salário mínimo pode
perder para inflação

Proposta encaminhada à Comissão Mista do Orçamento, no Congresso Nacional, prevê um piso 
salarial de R$ 1.212, referente a uma correção de 10,18%. Mas especialistas preveem alta de preços em 2021 de até 11% 
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A proposta do Orçamen-
to de 2022  apresentada pe-
lo relator, o deputado fede-
ral Hugo Leal (PSD-RJ) ain-
da tem projeções de cres-
cimento do Produto Inter-
no Bruto (PIB) bastante oti-
mistas, de 2,1%, enquanto 
a mediana das estimativas 
do mercado aponta expan-
são de 0,5%.  

O substitutivo do rela-
tor prevê um deficit pri-
mário de R$ 79,3 bilhões 
para os orçamentos fis-
cal e da seguridade social, 
“aquém, portanto, da meta 
fiscal determinada na Lei 
de Diretrizes Orçamentá-
ria (LDO)”, que permite um 
rombo nas contas públicas 
de até R$ 170,5 bilhões.

Contudo, devido à apro-
vação da PEC dos Precató-
rios, que alterou a metodo-
logia de correção do teto de 
gastos, passando a conside-
rar o Índice de janeiro a de-
zembro em vez da variação 
de julho a junho do ano an-
terior, a correção do teto de 
gastos da União aplicável ao 
exercício financeiro de 2022 
passou de R$ 1.610,0 bilhão 
para R$ 1.679,5 bilhões, 
“considerando-se projeção 
do IPCA de 10,18%, segun-
do o relatório do PLOA de 
2022. O texto ainda consi-
dera como “valor máximo” 
para a programação para as 
despesas sujeitas ao teto de 
R$ 1.665,7 bilhão.

A folga fiscal estimada 
pelo governo com a apro-
vação da PEC dos Precató-
rios, de R$ 106,1 bilhões, foi 
ampliada pelo relator pa-
ra R$ 113,1 bilhões para o 
Orçamento de 2022. Desse 
montante, R$ 54,4 bilhões 
serão destinados para o Au-
xílio Brasil, que será soma-
do aos R$ 34,7 bilhões pre-
vistos para o Bolsa Família 
que constavam no Ploa en-
viado pelo Executivo. 

Investimentos

Pelas estimativas da Ins-
tituição Fiscal Independen-
te (IFI), dependendedo de 
como a inflação encerrar o 
ano, a sobra dessa folga po-
derá variar entre R$ 35 bi-
lhões e R$ 36 bilhões.

O texto do relator ainda 
prevê R$ 5,1 bilhões para o 
Fundão eleitoral e não deixa 
espaço para os R$ 2,8 bilhões 
previstos para o reajuste pa-
ra os policiais prometido pe-
lo presidente Jair Bolsonaro 
(PL) e que foi solicitado pelo 
Ministério da Economia, por 
meio de ofício. 

A previsão de investimen-
tos foi mantida em R$ 96,5 
bilhões  e a estimativa para o 
deficit da Previdência Social 
é de R$ 237,1 bilhões, valor 
39,6% superior ao saldo ne-
gativo estimado na propos-
ta do Executivo. (RH)

Proposta 
prevê PIB 
de 2,1%

Não podemos fazer com 

que o salário mínimo 

seja mais um motivo 

de desigualdade. A 

maioria que recebe o 

piso é mais pobre e não 

está entre as famílias 

que devem receber o 

Auxílio Brasil”

Ana Claudia Nascimento Gomes, 

professora da PUC-Minas e 

procuradora do trabalho no 

Ministério Público do Trabalho 


